
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 691.844 - PA (2015/0095775-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : PHABLO BUSATO GUINHAZI 
AGRAVANTE : CIMAL- COMERCIO E INDUSTRIA DE MADEIRAS ARAGUAIA 

LTDA - EMPRESA DE PEQUENO PORTE
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CRIMES DE FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO PÚBLICO 
(ART. 297 DO CÓDIGO PENAL) E AMBIENTAL (ART. 46 DA LEI N. 
9.605/1998). CONSUNÇÃO AFASTADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Pleiteiam os agravantes a reforma da decisão monocrática a fim de que seja 
aplicado do princípio da consunção do crime de falsificação de documento público 
(art. 297 do Código Penal), cuja pena abstrata varia de 2 (dois) a 6 (seis) anos de 
reclusão, pelo delito do art. 46 da Lei n. 9.605/1998, apenado de 6 (seis) meses a 
1 (um) ano de detenção.
2. A jurisprudência desta Corte Superior admite a absorção de um delito mais 
grave por outro de menor lesividade, mesmo que os bens jurídicos tutelados sejam 
distintos, quanto utilizado como instrumento para a consecução deste último.
3. Ausente qualquer manifestação do Tribunal de origem a respeito da tese 
recursal de que, no caso concreto, a falsificação de documento público teria o fim 
exclusivo de viabilizar a comercialização ilícita de madeira, a análise da pretensão 
recursal demandaria o reexame dos aspectos fático-probatórios dos autos, o que é 
inviável nesta sede recursal, a teor da Súmula 7/STJ.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por  unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental.  Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge 
Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 09 de março de 2017(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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LTDA - EMPRESA DE PEQUENO PORTE
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por PHABLO BUSATO GUINHAZI 
e CIMAL - COMÉRCIO E INDÚSTRIA DE MADEIRAS ARAGUAIA LTDA. - 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE contra decisão que conheceu do AREsp para, nos 
termos da Súmula 7/STJ, não conhecer do recurso especial.

Sustentam os agravantes (e-STJ, fls. 393-394):

"(...) o crime de utilização de documento falso foi cometido único e 
exclusivamente com a intenção de cometer o delito previsto no art. 46, 
parágrafo único da Lei n. 9.605/1998 a fim de transportar o produto em 
questão. Haja vista o fato de que o ônus da prova é de quem alega, o MPF 
não logrou êxito nesta feita ao provar que a referida utilização teria outro 
intuito que não a conduta tipificada no artigo citado anteriormente.
A utilização do documento inautêntico estava estritamente vinculada à 
comercialização de madeira irregular, dessa maneira, o uso de documento 
falso foi tão somente um meio empregado para facilitar a comercialização 
das mercadorias ilegais."

Alegam que o reconhecimento do princípio da consunção, no caso, dispensaria 
revolvimento dos elementos fático-probatórios dos autos, mas, em vez disso, a revaloração da 
prova, que não atrai o óbice da Súmula 7/STJ.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Pleiteiam os agravantes a reforma da decisão monocrática a fim de que seja 
aplicado do princípio da consunção do crime de falsificação de documento público (art. 297 do 
Código Penal), cuja pena abstrata varia de 2 (dois) a 6 (seis) anos de reclusão, pelo delito do art. 
46 da Lei n. 9.605/1998, apenado de 6 (seis) meses a 1 (um) ano de detenção.

O intento, porém, não merece êxito, na medida em que os interessados não 
apresentaram argumentos capazes de modificar o entendimento anteriormente adotado.

Com efeito, A jurisprudência desta Corte Superior admite a absorção de um delito 
mais grave por outro de menor lesividade, mesmo que os bens jurídicos tutelados sejam distintos, 
quanto utilizado como instrumento para a consecução deste último.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. DIREITO PENAL. 
ART. 345 DO CP. EXERCÍCIO ARBITRÁRIO DAS PRÓPRIAS 
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RAZÕES. ART. 14 DA LEI N. 10.826/2003 (CRIME-MEIO) 
ABSORVIDO PELO CRIME-FIM, ART. 235 DO CP. OCORRÊNCIA. 
ART. 24 DO CP. ESTADO DE NECESSIDADE. INCIDÊNCIA. CAUSA 
EXCLUDENTE DE ANTIJURICIDADE.
(...)
2. Consoante a jurisprudência deste Superior Tribunal, o princípio da 
consunção pressupõe que haja um delito-meio ou fase normal de execução 
do outro crime (crime-fim), sendo que a proteção de bens jurídicos 
diversos e a absorção de infração mais grave pelo de menor gravidade não 
são motivos para, de per si, impedirem a referida absorção (Súmula 
83/STJ).
(...)
5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.472.834/SC, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 7/5/2015, DJe 18/5/2015.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FALSIDADE 
IDEOLÓGICA. CRIME AMBIENTAL. CRIMES MEIO E FIM. 
ABSORÇÃO. INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO. 
POTENCIALIDADE LESIVA DO FALSO. DEMONSTRAÇÃO. 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICA. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte admite que um crime de maior gravidade, 
assim considerado pela pena abstratamente cominada, possa ser absorvido, 
por força do princípio da consunção, por crime menos grave, quando 
utilizado como mero instrumento para consecução deste último, sem mais 
potencialidade lesiva.
2. É relevante consignar que, decidido nas instâncias ordinárias que o uso 
de documento falso visava apenas propiciar a prática do delito ambiental, 
modificar tal entendimento a fim de evidenciar a potencialidade lesiva 
autônoma do falso implica revolvimento de matéria fática, inviável em 
recurso especial, a teor da Súmula 7, do STJ.
3. Agravo regimental não provido." 
(AgRg no REsp 1.365.249/RO, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, QUINTA 
TURMA, julgado em 19/8/2014, DJe 26/8/2014.)

No caso, o Tribunal de origem não verificou in concreto se a falsificação de 
documento público teve o fim exclusivo de viabilizar a comercialização ilícita de madeira, o 
que,por imposição lógica, afasta a possibilidade de revaloração da prova. 

Diante desse contexto, a análise da pretensão recursal demandaria o reexame dos 
aspectos fático-probatórios dos autos, o que é inviável nesta sede recursal, a teor da Súmula 
7/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0095775-0 AREsp 691.844 / PA

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00330048520094013900  123000000022200613  200939000129280  201405504327  
330048520094013900  3519343

PAUTA: 09/03/2017 JULGADO: 09/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PHABLO BUSATO GUINHAZI 
AGRAVANTE : CIMAL- COMERCIO E INDUSTRIA DE MADEIRAS ARAGUAIA LTDA - 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Fé Pública - Falsificação de documento público

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PHABLO BUSATO GUINHAZI 
AGRAVANTE : CIMAL- COMERCIO E INDUSTRIA DE MADEIRAS ARAGUAIA LTDA - 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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